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   Ofício-Circular Nº 9/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU-MEC

Brasília, 22 de julho de 2019.

 

 

Aos Senhores Reitores das Universidades Federais do país

  

Assunto:          Retificação do posicionamento expresso na Nota
Técnica nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU

  

           Senhores Reitores,

  

1. Em dezembro de 2018, a Coordenação-Geral de Legislação e
Normas da Educação Superior (CGLNES) elaborou a Nota Técnica
nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU a fim de orientar as
universidades federais acerca da condução do processo de elaboração
da lista tríplice para nomeação de Reitor pelo Presidente da República.

2. O conteúdo da referida nota técnica foi submetido à análise
da Consultoria Jurídica da União junto ao Ministério da Educação que se
manifestou através do Parecer nº 00416/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU
(1507391), integralmente adotado pela Secretaria de Educação
Superior.

3. Assim, encaminha-se a Nota Técnica nº
243/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU, que retifica o posicionamento da
Secretaria de Educação Superior expresso na Nota Técnica nº
400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU no que tange à consulta à
comunidade no âmbito do processo de composição da lista tríplice.

4. A Secretaria de Educação Superior permanece à disposição
para prestar eventuais esclarecimentos adicionais.

 

          Atenciosamente,

 

ARNALDO LIMA

Secretário de Educação Superior
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Documento assinado eletronicamente por Arnaldo Barbosa De Lima Junior,
Secretário(a), em 22/07/2019, às 11:40, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da
Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1641277 e o código CRC C9D4FB96.

Referência: Caso responda a este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
23000.034615/2018-72

SEI nº 1641277
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Ministério da Educação

NOTA TÉCNICA Nº 243/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU

PROCESSO Nº 23000.034615/2018-72

INTERESSADO: INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

 
EMENTA: Organização de Lista Tríplice para
nomeação de Reitor de Instituição Federal de
Ensino Superior pelo Presidente da República.
Nota Técnica nº 400/2018
CGLNES/GAB/SESU/SESU. Consulta à
comunidade. Retificação do entendimento. Lei
nº 5.540/1968, com redação dada pela Lei nº
9.192/1995. Decreto nº 1.916/1996.

 

I - RELATÓRIO
 

1. Em dezembro de 2018, a Coordenação-Geral de Legislação e Normas
da Educação Superior elaborou a Nota Técnica
nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU a fim de orientar as universidades
federais acerca da condução do processo de elaboração da lista tríplice para
nomeação de Reitor pelo Presidente da República.

 

2. As orientações expressas na referida Nota Técnica indicaram
o entendimento então mais recente sobre a matéria, em substituição à Nota
Técnica nº 437/2011-CGLNES/GAB/SESu/MEC que anteriormente disciplinava a
matéria.

 

3. Assim, a Nota Técnica nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU foi
enviada a todas as Universidades Federais, que por meio da Associação
Nacional dos Dirigentes da Instituições manifestou-se contrária ao
entendimento de que a consulta à comunidade, independente de sua natureza,
deveria observar o peso de setenta por cento para a manifestação dos
docentes, conforme documento nº 1434022.

 

4. Em janeiro de 2019, a Coordenação-Geral de Legislação e Normas da
Educação Superior solicitou análise da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da
Educação a fim de resguardar-se diante de eventuais questionamentos quanto à
orientação oferecida às universidades federais. A Consultoria Jurídica junto ao
Ministério da Educação se manifestou nos termos do Parecer nº
00416/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU (1507391).

 

5. Nesse contexto, a presente Nota Técnica tem por objetivo prestar
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esclarecimentos acerca do entendimento atualizado da Secretaria de Educação
Superior acerca da consulta à comunidade acadêmica no âmbito do processo de
elaboração da lista tríplice para nomeação de Reitor.  

 

II - ANÁLISE
 

6. A consulta à comunidade acadêmica se constitui como etapa não
obrigatória do processo de elaboração da lista tríplice e, nos termos da Lei nº
5.540/1968, ficou estabelecido o peso de 70% (setenta por cento) para a
manifestação dos docentes, nos seguintes termos:

 

Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e de
Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de estabelecimentos
isolados de ensino superior obedecerá ao seguinte: 

(...)

III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos
estabelecidos pelo colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação
uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal
docente em relação à das demais categorias;

(...)  

 

7. No mesmo sentido, o Decreto nº 1.916/1996 determina em seu art.
1º, §4º, que poderá haver consulta à comunidade acadêmica desde que seja
observado o peso de setenta por cento dos votos para manifestação do corpo
docente. Ademais, segundo o art. 9º do mesmo Decreto, quando houver
consulta à comunidade, o regulamento do processo deve ser encaminhado ao
Ministério da Educação junto com os demais documentos da lista tríplice.

 

8. Assim, fica evidente que a legislação não trouxe diferenciação entre
modalidades de consulta à comunidade. Todavia, o costume das universidades
federais criou a figura da consulta informal à comunidade, quando esta não é
realizada pelo colegiado máximo da instituição ou outro que o englobe criado
para fins de elaboração da lista tríplice. Dessa forma, grande parte das
instituições passou a realizar consulta prévia dentro dos parâmetros legais  de
70% do peso para manifestação docente apenas quando a consulta é
organizada pelo conselho universitário, assim denominada a consulta formal. 

 

9. O entendimento de que a consulta prévia informal, organizada por
entidades representativas, não estaria sujeita à legislação vigente foi validado
pela Nota Técnica nº 437/2011-CGLNES/GAB/SESu/MEC:

 

10. Com o intuito de cumprir a legislação vigente, a Secretaria de
Educação Superior, por meio da Nota Técnica nº
400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU, indicou mudança de paradigma nos
seguintes termos:

 

2.13 Conforme os arts. 16, III, da Lei nº 5.540/1968, e 1º. § 4º, do Decreto
nº 1.916/1996, o colegiado responsável poderá regulamentar processo de
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consulta à comunidade universitária, precedendo a elaboração das listas
tríplices, caso em que prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta
por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos
da comunidade.

 

2.14 Portanto, se aprovada por instrumento do colegiado responsável e
organizada por este ou qualquer outro órgão ou entidade da universidade, a
consulta à comunidade universitária deverá respeitar a votação uninominal, na
qual cada eleitor vota em apenas um nome para cada cargo a ser preenchido,
e o peso de setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo
docente no total de votos da comunidade. Sendo assim, votação paritária ou
que adote peso dos docentes diferente de 70% será ilegal, e deve assim ser
anulada, bem como todos os atos dela decorrentes.

 

2.15 Nesse sentido, caso determinada IFES, por meio de regramento interno,
estabeleça procedimentos para consulta à comunidade universitária que
contrariem a votação uninominal e o peso de 70% dos votos dos docentes,
terá duas alternativas:

 

(i) reformular o regramento interno no sentido de adequá-lo às
disposições da Lei nº 5.540/1968 e do Decreto nº 1.916/1996,
sobretudo naquilo que contrarie o previsto na lei. Nesse caso, anular-
se-ia todos os atos decorrentes da votação, se concretizada, e
realizar-se-ia nova consulta à comunidade universitária respeitando-se o
peso de setenta por cento para a manifestação do pessoal docente em
relação à das demais categorias;

(ii) revogar a norma interna ilegal, dispensar a realização de consulta à
comunidade universitária e agendar data para reunião do Conselho em
que seja organizada a lista tríplice para o cargo de Reitor.

 

2.16 Importante salientar ainda que a Lei nº 5.540/1968 e o Decreto nº
1.916/1996 não diferenciam consultas à comunidade como “formais” ou
“informais”, de modo que todo procedimento de consulta deverá se
pautar nas regras acima expostas. 

 

2.17 Independentemente da realização da consulta à comunidade universitária
e até mesmo do seu resultado, a elaboração da lista tríplice permanece
inserida na competência exclusiva do Colegiado Máximo da universidade ou de
Colégio Eleitoral que o englobe, pois a consulta prévia não vincula
juridicamente o Colegiado para elaboração da lista. Essa é a redação do caput
e do inciso I do art. 16 da Lei nº 5.540/1968, com redação dada pela Lei nº
9.192/1995.

 

11. Todavia, afirmou a Consultoria Jurídica da União junto ao Ministério
da Educação (Conjur/MEC) que a mudança do entendimento da Secretaria de
Educação Superior está inserida no âmbito da discricionariedade administrativa
que deve atentar-se para os postulados da proporcionalidade, da razoabilidade
e da adequação. Assim, entendeu a Conjur/MEC que a Nota 400/2018 não se
tratou da medida razoável para extirpar a votação paritária na consulta prévia à
comunidade acadêmica:

 

Entretanto, há de se ter em vista que o Ministério da Educação, na Nota
Técnica nº 437/2011- CGLNES/GAB/SESu/MEC, acolheu a consulta à
comunidade organizada por associações dos quadros que compõem a
universidade ou entidade equivalente, com a configuração dos votos de cada
categoria da forma que for estabelecida, inclusive votação paritária, uma vez
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que muitas universidades já adotavam a paridade eleitoral nos processos de
escolha de dirigentes, com fundamento nos princípios da gestão democrática
do ensino público e da autonomia administrativa, insculpidos nos art. 206,
inciso VI, e no art. 207, ambos da Carta Magna.

 

12. Ademais, asseverou a Conjur/MEC que "a votação paritária nas
consultas à comunidade universitária tem fundamento constitucional nos
princípios da gestão democrática do ensino público e da autonomia
administrativa."  Afirmou ainda:

 

Ora, ainda que todas as consultas à comunidade universitária organizadas por
associações dos quadros que compõem a universidade ou entidade
equivalente passem a adotar a votação uninominal e o peso de setenta por
cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos da
comunidade, se as normas internas da instituição conferirem a este
instrumento o efeito de vincular o resultado das eleições no colégio eleitoral, a
eleição estará eivada de ilegalidade, por usurpação de competência.

 

13. Ressalta a CONJUR que a consulta à comunidade não tem o poder de
vincular o resultado do Colégio Eleitoral sob pena de anulação dos atos
praticados.

 

14. Diante do exposto, a Secretaria de Educação Superior adota
integralmente o disposto no Parecer nº 00416/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU
(1507391). Assim, resultado da consulta à comunidade possui caráter
meramente indicativo, sem criar obrigação de que a chapa vencedora em
eventual consulta à comunidade seja representada no primeiro lugar da lista
tríplice a ser enviada ao Ministério da Educação. Tratam-se de etapas
distintas; a primeira não vincula a seguinte no processo eleitoral, visto que a
consulta à comunidade tem papel meramente indicativo.

 

15. Ademais, informa-se que para analisar a correição dos processos de
elaboração da lista tríplice, a Secretaria de Educação Superior verifica nos
documentos apresentados e nas informações disponíveis na rede mundial de
computadores se houve consulta prévia, independente de sua natureza formal
ou informal. Além disso, é importante haver manifestação do Conselho
Universitário que ateste a inexistência de vinculação do resultado da consulta
prévia à votação no Colégio Eleitoral, caso haja consulta informal.

 

 

III - CONCLUSÃO
 

16. Diante do exposto, sugere-se a presente Nota Técnica seja enviada
às Universidades Federais para ciência da retificação do posicionamento da
Secretaria de Educação Superior exarado por meio da Nota Técnica
nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU no que se refere à exigibilidade de peso
de setenta por cento para manifestação dos docentes em consulta prévia
informal à comunidade acadêmica.

 

Brasília, 03 de julho de 2019.
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À consideração superior,

 

Priscila Franco Ávalos Lopes Planelis
Coordenadora

Aprovo,

 
Fernanda Raso Zamorano

Coordenadora-Geral de Legislação e Normas da Educação Superior
 

De acordo,

 
Arnaldo Lima

Secretário de Educação Superior 
 

  

Documento assinado eletronicamente por Priscila Franco Ávalos Lopes
Planelis, Coordenador(a), em 10/07/2019, às 17:53, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da
Educação.

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Raso Zamorano,
Coordenador(a) Geral, em 17/07/2019, às 18:09, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da
Educação.

Documento assinado eletronicamente por Arnaldo Barbosa De Lima Junior,
Secretário(a), em 19/07/2019, às 14:29, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da
Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 1619522 e o código CRC FB9B37AD.

Referência: Processo nº 23000.034615/2018-72 SEI nº 1619522
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

COORDENAÇÃO-GERAL PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO 'L' SALA 723 7º ANDAR PLANO PILOTO 70047-900 BRASÍLIA - DF (61) 2022-7455

 
PARECER n. 00416/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU

 
NUP: 23000.034615/2018-72
INTERESSADOS: INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
ASSUNTO: Critérios para formação da lista tríplice para escolha e nomeação de Reitores das Instituições
Federais de Ensino Superior (IFES)

 
 

 
I- Análise da Nota Técnica nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU,

que consolida o entendimento acerca do encaminhamento de documentação relativa à
lista tríplice para escolha e posterior nomeação de Reitores das Instituições Federais de
Ensino Superior (IFES) pelo Presidente da República.

II- A decisão pela alteração do entendimento encontra-se no âmbito da
discricionariedade do gestor público, cuja análise deve respeitar a proporcionalidade, a
razoabilidade e a adequação.

 
 
 
Senhor Consultor Jurídico,
 

I- RELATÓRIO
 

1. A Secretaria de Educação Superior, através do Ofício Nº 192/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU-MEC,
solicita a esta Consultoria Jurídica a análise da Nota Técnica nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU sob a ótica da
legalidade do entendimento expressado, em especial no que diz respeito ao item II.2 – Consulta à comunidade
universitária.

 
2. A referida Nota Técnica consolida o entendimento da Secretaria de Educação Superior acerca do
encaminhamento da documentação relativa à lista tríplice para escolha e posterior nomeação de Reitores das Instituições
Federais de Ensino Superior (IFES) pelo Presidente da República, em substituição à Nota Técnica nº 437/2011-
CGLNES/GAB/SESu/MEC.

 
3. É o breve relatório.

 
 

II-FUNDAMENTAÇÃO
 

4. Preliminarmente, há de se destacar que o art. 131 da Constituição Federal enunciou como competência da
Advocacia-Geral da União, as atividades de consultoria e assessoramento jurídico ao Poder Executivo, nos termos da lei
complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento.

 
5. Nesse diapasão, o art. 11, incisos I , III e V, da Lei Complementar n.º 73/1993, estabeleceu, no que tange
à atividade de consultoria ao Poder Executivo junto aos ministérios, a competência das Consultorias Jurídica para
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assessorar os Ministros de Estado, bem como para fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos
demais atos normativos a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação, e assistir a autoridade assessorada no
controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem por ela praticados ou já efetivados.

 
6. É importante assinalar que esse controle interno da legalidade, que se concretiza na análise de atos
normativos, de consultas, de programas, políticas e ações públicas por esta Consultoria Jurídica cinge-se à constatação da
conformação jurídico-formal da proposição com a Constituição e com as normas infraconstitucionais, não cabendo,
portanto, a este órgão jurídico adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos
administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, tampouco
examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, conforme didaticamente dispõe o
Enunciado nº 7 do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União[1].

 
7. Feitas essas considerações iniciais, passo ao objeto da consulta, que consiste na análise da conformação
jurídica do conteúdo expressado na Nota Técnica nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU, em especial no que diz
respeito ao item  II.2 – Consulta à comunidade universitária, com a legislação de regência.

                              
8. A Lei nº 9.192, de 21 de dezembro de 1995, ao dar nova redação ao art. 16 da Lei nº 5.540, de 28 de
novembro de 1968, estabeleceu novo procedimento para elaboração da lista tríplice para escolha dos dirigentes
universitários, nos seguintes termos:

 
Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de universidades, e de Diretores e Vice-Diretores
de unidades universitárias e de estabelecimentos isolados de ensino superior obedecerá ao
seguinte:
I - o Reitor e o Vice-Reitor de universidade federal serão nomeados pelo Presidente da República
e escolhidos entre professores dos dois níveis mais elevados da carreira ou que possuam título de
doutor, cujos nomes figurem em listas tríplices organizadas pelo respectivo colegiado máximo, ou
outro colegiado que o englobe, instituído especificamente para este fim, sendo a votação
uninominal;
II - os colegiados a que se refere o inciso anterior, constituídos de representantes dos diversos
segmentos da comunidade universitária e da sociedade, observarão o mínimo de setenta por cento
de membros do corpo docente no total de sua composição;
III - em caso de consulta prévia à comunidade universitária, nos termos estabelecidos pelo
colegiado máximo da instituição, prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta por cento
para a manifestação do pessoal docente em relação à das demais categorias; (...)

 
9. Por seu turno, o Decreto nº 1.916, de 23 de maio de 1996, ao regulamentar o processo de escolha dos
dirigentes de instituições federais de ensino superior de que trata a Lei nº 9.192, de 1995, assim dispõe, litteris:

 
Art. 1º O Reitor e o Vice-Reitor de universidade mantida pela União, qualquer que seja a sua
forma de constituição, serão nomeados pelo Presidente da República, escolhidos dentre os
indicados em listas tríplices elaboradas pelo colegiado máximo da instituição, ou por outro
colegiado que o englobe, instituído especificamente para este fim.
§1º Somente poderão compor as listas tríplices docentes integrantes da Carreira de Magistério
Superior, ocupantes dos cargos de Professor Titular, de Professor Adjunto, nível 4, ou que sejam
portadores do título de doutor, neste caso independentemente do nível ou da classe do cargo
ocupado.
§2º A votação será uninominal, devendo as listas ser compostas com os três primeiros nomes mais
votados em escrutínio único, onde cada eleitor vota em apenas um nome para cada cargo ser
preenchido.
§3º O colégio eleitoral que organizar as listas tríplices observará o mínimo de setenta por cento de
participação de membros do corpo docente em sua composição.
§ 4° O colegiado máximo da instituição poderá regulamentar processo de consulta à comunidade
universitária, precedendo a elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a votação
definida no § 2º e o peso de setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no
total dos votos da comunidade.
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10. O art. 16, III, da Lei nº 5.540/68 e o art. 1º, §4º, do Decreto nº 1.916/96, possibilitam que, antes da
organização da lista tríplice pelo colégio eleitoral, o colegiado máximo da instituição regulamente processo de consulta à
comunidade universitária, respeitadas a votação uninominal e o peso de setenta por cento dos votos para a manifestação
do corpo docente no total dos votos da comunidade.

           
11. O Ministério da Educação, ao consolidar o entendimento acerca do encaminhamento de documentação
relativa à lista tríplice para escolha e posterior nomeação de Reitores das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES)
pelo Presidente da República, na Nota Técnica nº 437/2011-CGLNES/GAB/SESu/MEC, e diante da realidade fática,
passou a considerar válida, também, a realização de consultas informais à comunidade universitária por associações dos
quadros que compõem a universidade ou entidade equivalente com a configuração dos votos de cada categoria da forma
que for estabelecida, inclusive votação paritária. Vejamos:

 
"20. Conforme os arts. 16, III, da Lei nº 5.540/68 e 1º, §4º, do Decreto nº 1.916/96, o colegiado
responsável poderá regulamentar processo de consulta à comunidade universitária, precedendo a
elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a votação uninominal e o peso de setenta
por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade.
21. Portanto, se aprovada por instrumento do colegiado responsável e organizada formalmente por
este ou qualquer outro órgão ou entidade da universidade, a consulta à comunidade universitária
deverá respeitar a votação uninominal, na qual cada eleitor vota em apenas um nome para cada
cargo a ser preenchido, e o peso de setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo
docente no total de votos da comunidade. Sendo assim, votação paritária ou que adote peso dos
docentes diferente de 70% será irregular, pois ilegal, devendo ser anulada, assim como todos os
atos dela decorrentes.
22. Nesse sentido, caso determinada IFES, por meio de regramento interno, estabeleça
procedimentos para consulta à comunidade universitária que contrariem a votação uninominal e o
peso de 70% dos votos dos docentes, terá duas alternativas:
(i) reformular o regramento interno no sentido de adequá-lo às disposições da Lei nº 5.540/68 e do
Decreto nº 1.916/96, sobretudo naquilo que contrarie o previsto na lei. Nesse caso, anular-se-ia
todos os atos decorrentes da votação, se concretizada, e realizar-se-ia nova consulta formal à
comunidade universitária respeitando-se o peso de setenta por cento para a manifestação do
pessoal docente em relação à das demais categorias;
(ii) revogar a norma interna ilegal, dispensar a realização de consulta formal à comunidade
universitária e agendar data para a reunião do Conselho em que seja organizada a lista tríplice
para o cargo de Reitor.
23. Importante salientar ainda que a realização por associações dos quadros que compõem a
universidade ou entidade equivalente de consultas informais à comunidade universitária com a
configuração dos votos de cada categoria da forma que for estabelecida, inclusive votação
paritária, não contraria qualquer norma posta.
24. Independentemente da realização de consulta (formal ou informal) à comunidade universitária
e até mesmo do seu resultado, a elaboração da lista tríplice permanece sendo de competência
exclusiva do colegiado máximo da universidade ou de colégio eleitoral que o englobe, pois a
consulta prévia não vincula juridicamente o colegiado para elaboração da lista. Essa é a redação
do caput e do inciso I do art. 16 da Lei nº 5.540, com redação dada pela Lei nº 9.192/95”.
 

12. O entendimento expressado na Nota Técnica nº 437/2011-CGLNES/GAB/SESu/MEC diferencia, então,
as consultas à comunidade universitária entre formal, aquela aprovada, regulamentada e organizada pelo Conselho
Universitário, e informal, aquela organizada e realizada por entidades e associações da comunidade universitária.

                       
13. No primeiro caso, deve ser respeitada a votação uninominal e o peso de setenta por cento (70%) para a
manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade, enquanto no segundo caso, não há impedimento legal
para a votação paritária, ou seja, peso equivalente para a manifestação dos docentes, técnicos e discentes. 

                       
14. Todavia, este entendimento foi modificado pela Nota Técnica nº 400/2018-CGLNES/GAB/SESu/MEC,
que passou a não autorizar a votação paritária, mesmo nas consultas organizadas e realizadas por entidades e associações
da comunidade universitária devendo, pois, em qualquer caso, ser respeitada a votação uninominal e o peso de setenta por
cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total de votos da comunidade, nos seguintes termos:
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“II.2 – Consulta à comunidade universitária
2.13. Conforme os arts. 16, III, da Lei nº 5.540/1968, e 1º. § 4º, do Decreto nº 1.916/1996, o
colegiado responsável poderá regulamentar processo de consulta à comunidade universitária,
precedendo a elaboração das listas tríplices, caso em que prevalecerão a votação uninominal e o
peso de setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos da
comunidade.
2.14. Portanto, se aprovada por instrumento do colegiado responsável e organizada por este ou
qualquer outro órgão ou entidade da universidade, a consulta à comunidade universitária deverá
respeitar a votação uninominal, na qual cada eleitor vota em apenas um nome para cada cargo a
ser preenchido, e o peso de setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no
total de votos da comunidade. Sendo assim, votação paritária ou que adote peso dos docentes
diferente de 70% será ilegal, e deve assim ser anulada, bem como todos os atos dela decorrentes.
2.15. Nesse sentido, caso determinada IFES, por meio de regramento interno, estabeleça
procedimentos para consulta à comunidade universitária que contrariem a votação uninominal e o
peso de 70% dos votos dos docentes, terá duas alternativas: 
(i) reformular o regramento interno no sentido de adequá-lo às disposições da Lei nº 5.540/1968 e
do Decreto nº 1.916/1996, sobretudo naquilo que contrarie o previsto na lei. Nesse caso, anular-
se-ia todos os atos decorrentes da votação, se concretizada, e realizar-se-ia nova consulta à
comunidade universitária respeitando-se o peso de setenta por cento para a manifestação do
pessoal docente em relação à das demais categorias;
(ii) revogar a norma interna ilegal, dispensar a realização de consulta à comunidade universitária e
agendar data para reunião do Conselho em que seja organizada a lista tríplice para o cargo de
Reitor. 
2.16. Importante salientar ainda que a Lei nº 5.540/1968 e o Decreto nº 1.916/1996 não
diferenciam consultas à comunidade como “formais” ou “informais”, de modo que todo
procedimento de consulta deverá se pautar nas regras acima expostas. 
2.17. Independentemente da realização da consulta à comunidade universitária e até mesmo do
seu resultado, a elaboração da lista tríplice permanece inserida na competência exclusiva do
Colegiado Máximo da universidade ou de Colégio Eleitoral que o englobe, pois a consulta prévia
não vincula juridicamente o Colegiado para elaboração da lista. Essa é a redação do caput e do
inciso I do art. 16 da Lei nº 5.540/1968, com redação dada pela Lei nº 9.192/1995”.

 
15. Em atendimento à Cota nº 00326/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, a Coordenação-Geral de Legislação
e Normas da Educação Superior da SESU, através do Ofício Nº 477/2019/CGLNES/GAB/SESU/SESU-MEC (Doc. Sei
1445799), apresentou a motivação da edição da Nota Técnica nº 400/2018-CGLNES/GAB/SESu/MEC, mais
especificamente em relação ao item II.2 - Consulta à comunidade universitária. Vejamos:

 
“(...)
6. A Nota Técnica nº 437/2011-CGLNES/GAB/SESu/MEC revelou o entendimento e a práxis de
que a consulta à comunidade poderia ser realizada de duas maneiras. Seria formal quando
organizada pelo órgão colegiado superior, e portanto estaria sujeita ao regramento posto quanto ao
percentual de manifestação de docentes. Ou poderia haver consulta informal, quando realizada por
associações dos quadros que compõem a Universidade, de forma que essa modalidade não estaria
sujeita à obrigação de conter o peso de 70% (setenta por cento) para as manifestações de docentes.
7. A mesma Nota Técnica assevera o entendimento de que "independentemente da realização de
consulta (formal ou informal) à comunidade universitária e até mesmo o seu resultado, a
elaboração da lista tríplice permanece sendo de competência exclusiva do Colegiado Máximo da
universidade ou de Colégio Eleitoral que o englobe, pois a consulta prévia não vincula
juridicamente o Colegiado para elaboração da lista."
8. Com o decurso do tempo, observou-se que algumas Universidades redigiram normativos
internos conferindo à consulta informal o poder de vincular o resultado das eleições no
Colégio Eleitoral. Em alguns casos, registrou-se que os membros da chapa que não fosse
vitoriosa na consulta à comunidade, estariam impedidos de se inscreverem para votação na
assembleia. Observou-se também a pactuação de que todos os membros do Colégio Eleitoral
homologariam o resultado obtido na consulta informal.
9. Nesse contexto, a Secretaria de Educação Superior editou a Nota Técnica nº
400//2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU que ressaltou o seguinte:
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2.16 Importante salientar ainda que a Lei nº 5.540/1968 e o Decreto nº 1.916/1996 não
diferenciam consultas à comunidade como “formais” ou “informais”, de modo que todo
procedimento de consulta deverá se pautar nas regras acima expostas.  (grifo no original)
 
10. Dessa forma, em que pese não ter havido alteração nos normativos que regem a matéria, a
atualização da Nota Técnica buscou garantir efetividade à legislação vigente. 
(...)”

 
16. Conforme se extrai da justificativa apresentada pela Secretaria de Educação Superior, o motivo
determinante para a alteração do entendimento seria o poder vinculante que algumas instituições têm conferido, através
de seus normativos internos, à consulta informal, atrelando o resultado das eleições no colégio eleitoral ao resultado da
consulta à comunidade, a despeito do previsto no art. 16, inciso I, da Lei nº 5.540, com redação dada pela Lei nº 9.192/95,
e no art. 1º do Decreto nº 1.916, de 23 de maio de 1996, que define a competência exclusiva do colegiado máximo, ou
outro colegiado que o englobe, para elaboração da lista tríplice.

                       
17. Então, para não haver ofensa à legislação, que estabelece o percentual mínimo de setenta por cento de
participação de membros do corpo docente na composição do colégio eleitoral que organizar as listas tríplices, e tendo em
vista o caráter vinculante que algumas instituições tem conferido à consulta à comunidade acadêmica, a Administração
optou por estabelecer que, a partir da edição da Nota Técnica nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU,  qualquer
procedimento de consulta à comunidade universitária deverá respeitar a votação uninominal e o peso de setenta por cento
(70%) para a manifestação do corpo docente.

 
18. De fato, a Lei nº 5.540, de 1968, com redação dada pela Lei nº 9.192/95, e o Decreto nº 1.916, de 23 de
maio de 1996, disciplinam apenas a consulta prévia organizada pelo colegiado máximo da instituição, e estabelece o peso
de setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade.

                       
19. Assim, exigir que todo procedimento de consulta à comunidade universitária passe a considerar o peso de
setenta por cento dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade não contraria a norma
stricto sensu, não se revestindo de ilegalidade.

                       
20. Entretanto, há de se ter em vista que o Ministério da Educação, na Nota Técnica nº 437/2011-
CGLNES/GAB/SESu/MEC, acolheu a consulta à comunidade organizada por associações dos quadros que compõem a
universidade ou entidade equivalente, com a configuração dos votos de cada categoria da forma que for estabelecida,
inclusive votação paritária, uma vez que muitas universidades já adotavam a paridade eleitoral nos processos de escolha
de dirigentes, com fundamento nos princípios da gestão democrática do ensino público e da autonomia administrativa,
insculpidos nos art. 206, inciso VI, e no art. 207, ambos da Carta Magna.

           
21. A decisão da Administração de alterar o seu entendimento acerca da matéria encontra-se,
primordialmente, no âmbito do poder discricionário do gestor público.

 

22. Conforme ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Melo[2], “Discricionariedade é a margem de
liberdade que remanesce ao administrador para eleger, segundo critérios consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo
menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais
adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida no
mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução unívoca para a situação vertente”.

                       
23. Ocorre que, ainda que se trate de ato discricionário, é imprescindível que seja respeitado três postulados:
a proporcionalidade, a razoabilidade e a adequação.

                       
24. A votação paritária nas consultas à comunidade universitária tem fundamento constitucional nos
princípios da gestão democrática do ensino público e da autonomia administrativa, tal como já reconhecido por esta
Consultoria Jurídica, no Parecer nº 00234/2017/CONJUR-MEC/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO nº
00545/2017/CONJUR-MEC/CGU/AGU.

 
25. Outrossim, no processo de consulta à comunidade escolar para a escolha dos Reitores das Instituições
Federais de Ensino Superior Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, é adotada a votação
paritária, por força do art. 12 da Lei nº 11.892/2008[3].
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26. Por fim, a motivação é que legitima e confere validade ao ato administrativo discricionário. Nesse
sentido, informou a SESu que o motivo determinante para a alteração do entendimento seria o poder vinculante que
algumas instituições têm conferido, através de seus normativos internos, à consulta informal.

 
27. Logo, a ilegalidade não se encontra no processo de consulta à comunidade universitária com a adoção da
votação paritária, mas sim, na vinculação do resultado da consulta à comunidade universitária na composição da lista
tríplice, por usurpação da competência do colegiado máximo da universidade ou de colégio eleitoral que o englobe.

 
28. Ora, ainda que todas as consultas à comunidade universitária organizadas por associações dos quadros
que compõem a universidade ou entidade equivalente passem a adotar a votação uninominal e o peso de setenta por cento
dos votos para a manifestação do corpo docente no total dos votos da comunidade, se as normas internas da instituição
conferirem a este instrumento o efeito de vincular o resultado das eleições no colégio eleitoral, a eleição estará eivada de
ilegalidade, por usurpação de competência.

           
 

III- CONCLUSÃO
 
 

29. Diante do exposto, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e
conveniência da prática do ato, concluímos que a solução adotada na Nota Técnica
nº 400/2018/CGLNES/GAB/SESU/SESU não parece ser a mais razoável, posto que, além de não sanar a ilegalidade
apontada pela SESu no que se refere ao efeito vinculante conferido às consultas prévias, vai de encontro aos princípios
constitucionais da gestão democrática do ensino público e da autonomia administrativa.

 
 

 
 
À consideração superior.
 
Brasília, 28 de março de 2019.
 
 

CAMILA LORENA LORDELO SANTANA MEDRADO
Advogada da União

Coordenadora-Geral para Assuntos Administrativos
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23000034615201872 e da chave de acesso 3d1da2ac

Notas

1. ^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto
técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém,
sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu
acatamento. 

2. ^ Mello, Celso Antônio Bandeira de Mello. Curso de Direito Administrativo. 31ª Ed. São Paulo.
3. ^ Art. 12.  Os Reitores serão nomeados pelo Presidente da República, para mandato de 4 (quatro) anos,

permitida uma recondução, após processo de consulta à comunidade escolar do respectivo Instituto Federal,
atribuindo-se o peso de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo docente, de 1/3 (um terço) para a
manifestação dos servidores técnico-administrativos e de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo discente.  
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Documento assinado eletronicamente por CAMILA LORENA LORDELO SANTANA MEDRADO, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 243339744 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): CAMILA LORENA LORDELO
SANTANA MEDRADO. Data e Hora: 29-03-2019 15:59. Número de Série: 13505385. Emissor: Autoridade
Certificadora SERPRORFBv4.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO CONSULTOR JURÍDICO

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO 'L' SALA 711 7º ANDAR PLANO PILOTO 70047-900 BRASÍLIA - DF (61) 2022-7480

DESPACHO n. 01642/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU

NUP: 23000.034615/2018-72
INTERESSADOS: Instituições Federais de Educação Superior e Secretaria de Educação Superior - SESU/MEC
ASSUNTOS: Critérios para formação da lista tríplice para escolha e nomeação de Reitores das Instituições Federais de
Ensino Superior

1. Aprovo a NOTA n°  1197/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, da lavra da Dra. Camila  Lorena Lordelo
Santana Medrado, Coordenadora-Geral para Assuntos Administrativos desta Consultoria Jurídica. Ressalto que eventual
alteração no procedimento para a composição da lista tríplice nas universidades, avalizado por manifestações jurídicas
firmadas com fundmento na legislação em vigor, só pode ser realizado com a devida alteração no normativo de regência. .
2. Ao Setor de Apoio Administrativo para adoção dos registros eletrônicos pertinentes.
3. Após, encaminhem-se os autos, via SEI, à Secretaria de Educação Superior – SESU/MEC, conforme
sugerido, promovendo-se o encerramento definitivo da tarefa no SAPIENS.

Brasília/DF, 28 de maio de 2019.

RODRIGO PIRAJÁ WIENSKOSKI
Procurador da Fazenda Nacional

Consultor Jurídico

Atenção,  a  consulta  ao  processo  eletrônico  está  disponível  em http://sapiens.agu.gov.br  mediante  o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23000034615201872 e da chave de acesso 3d1da2ac

Documento assinado eletronicamente por  RODRIGO PIRAJA WIENSKOSKI,  de  acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 268434548 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br.  Informações  adicionais:  Signatário  (a):  RODRIGO PIRAJA  WIENSKOSKI.  Data  e  Hora:
28-05-2019 19:44. Número de Série: 17290614. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.

https://sapiens.agu.gov.br/documento/268434548
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